ENTREGA DE 17 NOVAS AMBULÂNCIAS AOS BOMBEIROS DA REGIÃO

Ponta Delgada, 6 de Março de 2008

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

“As 11 ambulâncias de socorro medicalizáveis, bem como as seis ambulâncias de transporte múltiplo, que, a partir de hoje, o Governo disponibiliza às corporações de bombeiros dos Açores representam um grande avanço na qualidade dos serviços que os nossos bombeiros prestam às pessoas, e constituem o cumprimento de mais um compromisso que assumi com os Açorianos, dotando todas as nossas ilhas de ambulâncias medicalizadas durante esta legislatura.

As viaturas que possuem desfibrilhadores automáticos externos permitem, numa situação de emergência, a utilização destes equipamentos pelos tripulantes de ambulância, preparados para o efeito, de forma eficaz, segura e rápida. 
Na verdade, esses equipamentos estão concebidos para serem usados, com segurança e facilidade, por qualquer pessoa com um treino mínimo, e são idênticos aos que, brevemente, o Governo irá mandar colocar em todas as unidades de saúde, aeroportos e portos da Região, equipando, na mesma óptica de reforço de assistência às pessoas, outros espaços públicos. 
O acesso à desfibrilhação automática externa é, como se sabe, um grande avanço na capacidade de salvar vidas em casos de paragem cardio-respiratória, pelo que se tornou também um objectivo desenvolvido pelo Governo Regional.

O Governo continua, deste modo, a investir fortemente na Protecção Civil. 
Nos últimos 11 anos investimos, em média, por dia, cerca de oito mil euros, e – a propósito da entrega que estamos a fazer destas 17 ambulâncias – entregámos, no mesmo período, 135 novas viaturas, abrangendo todas as corporações.

As melhorias introduzidas nos últimos anos, no âmbito da Protecção Civil, são hoje reconhecidas por todos, salientando-se, entre outras, a aprovação dos planos de emergência de todos os municípios, novas e eficientes infra-estruturas, uma excelente rede de comunicações, um bom rácio de equipamentos e uma qualificação crescente dos recursos humanos afectos aos corpos de bombeiros. 
Por isso, aumentaram justificadamente os níveis de segurança e confiança das populações na sua Protecção Civil.

Ao nível da qualificação dos corpos de bombeiros e da população, falando apenas nesta última legislatura, realizaram-se vários novos cursos em diversas áreas, como a de emergência médica e transporte de doentes, salvamento e desencarceramento, salvamento em grande ângulo, Pre-hospitalar Trauma Life Support, desfibrilhação automática externa, treino de transporte de doentes com gripe aviária, busca e regaste em edifícios colapsados e combate a incêndios com hidrocarbonetos. 
Neste período, foram ainda realizados cursos básicos de protecção civil e primeiros socorros para juntas de freguesia, docentes e auxiliares de acção educativa, Forças Armadas e funcionários de empresas privadas.

A formação e qualificação dos recursos humanos tem sido, deste modo, um dos pontos fundamentais da acção da Protecção Civil, quer ao nível dos Corpos de Bombeiros, quer da população em geral. 

Estão já definidos os três eixos fundamentais em que iremos prosseguir, nos próximos anos, a nossa acção. Iremos, assim, garantir a qualidade e a capacidade de intervenção dos Serviços de Protecção Civil, reforçar a intervenção junto da população – garantindo o seu maior envolvimento na promoção da prevenção e da segurança – prosseguir com a implementação dos planos estratégicos de intervenção e continuar a fomentar as parcerias no âmbito da investigação.

Para isso vamos tomar diversas novas medidas, de imediato e no futuro. Por exemplo, ainda nesta legislatura, o SRPCBA colocará à disposição das pessoas com deficiência auditiva e da fala um serviço de pedido de socorro, com assinatura gratuita, através de SMS, que funcionará 24 horas. 

Ainda este ano, inscrito nas actividades de sensibilização pública, e já no próximo período lectivo, vamos iniciar nas escolas o projecto “Clube de Protecção Civil”, que proporcionará às escolas um programa com conteúdos destinados a promover a educação para a segurança.  

Na próxima legislatura, a orientação deverá ser a de melhorar a capacidade dos agentes regionais de protecção civil ao nível do sistema nacional previsto na Lei de Segurança Interna em casos de crises graves, conceber formas mais expeditas e integradas de articulação com os serviços de saúde, serviços portuários, serviços aeroportuários e outros de interesse estratégico ou secundário para o sistema. 
Queremos introduzir nos planos curriculares escolares programas de promoção da prevenção e segurança no âmbito da protecção civil, criar a rede regional de emergência para situações de catástrofe ou crise e integrar a Região na rede nacional e europeia do Observatório do Risco, bem como fomentar a cooperação com outros Serviços de idêntica dimensão e especificidades e ameaças. 

Caminharemos, assim, para uma sociedade educada e organizada para a prevenção. O mesmo é dizer educada para segurança e dotada das competências de protecção e autoprotecção que a cidadania plena e moderna a todos exige. 

Continuemos, pois, a trabalhar, com um desafio claro: fazer mais e fazer melhor, neste como em outros sectores”.
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